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Efeito do Remanejamento de Áreas no Produto Interno Bruto Agropecuário
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RESUMO: No presente trabalho, foi utilizada uma metodologia que permite analisar alocativamente o uso do solo agrícola, a partir da qual obtiveram-se a Área Total Disputada (ATD), os Impactos Substitutivos de diferentes usos do solo e o Índice de Remanejamento (IR). A avaliação desses indicadores constitui o ponto central de uma análise, em que se buscam estabelecer nexos entre variáveis físicas e o valor agregado pela agropecuária. Em linhas gerais, o trabalho detectou que valores estaduais do IR maiores de 1,4% ao ano implicaram aumento na participação relativa no PIB agropecuário. Mesmo com um movimento de estruturação da produção agrícola nas Regiões Centro-Oeste e Norte, envolvendo incorporação de áreas para a produção agropecuária (soja e pastagens cultivadas, basicamente), os indicadores nacionais mostram esgotamento dos impactos positivos das lavouras, movimento aparentemente contrabalançado pelo aumento na participação da produção animal, por incrementos de produtividade e por diferenciação dos produtos, ao longo das cadeias produtivas.

Palavras-chave: agropecuária, economia regional, fontes de crescimento, uso da terra.
EFFECT OF DISPLACEMENT OF AGRICULTURAL ACTIVITIES ON THE PRIMARY SECTOR GROSS NATIONAL PRODUCT IN BRAZIL: 

a comparative study among Federation Units

ABSTRACT: In the present paper, a methodology was used that allows a focus on land use for agricultural and animal production purposes in allocative terms. Therefore, it was possible to quantify the Total Disputed Area (TDA), the Allotment Impacts for different agricultural land uses, and the Displacement Index (DI). The evaluation of those indicators is the central analysis carried out in this paper, which aims to establish links between physical variables and the added value for agricultural and animal production. In general, the present paper has detected that state values above 1.4 for DI implied increase in participation in the national added value for agriculture and animal production. Even with a structuring movement in course in the primary sector of the Midwestern and Northern regions, which involves the incorporation of new areas (for pastures and soybean, basically), the national indicators have shown a withdrawing tendency, as regards to vegetal production, a movement that is apparently counterbalanced by the increase in participation in animal production in the total added value, as well as by yield increments, and by production differentiation along the productive chains.

Key-words: agriculture and animal production, land use, regional economy, sources of growth. 

JEL Classification: O18, R12, R52.
1 - INTRODUÇÃO


Alguns indicadores de mudanças no padrão de uso do solo podem ser bastante úteis como elementos que circunstanciam as condições de crescimento da agropecuária. A partir dos anos setentas, o remanejamento de áreas, entre os diversos usos alternativos do solo agrícola, passou a constituir uma importante fonte de crescimento da agropecuária brasileira, à qual Patrick (1975), trabalhando apenas com dados de produtos vegetais, denominou de efeito-composição da produção. De várias maneiras, seguindo metodologias diferentes e para regiões es​pecíficas, diversos autores (Zockun, 1978, Igreja et al., 1982; Camargo, 1983) detectaram, nos anos setentas, que mecanismos de substituição de produtos e/ou processos produtivos, usuais em países em de​senvolvimento, viabilizaram-se com os “pacotes tec​nológicos”, “queimando etapas” do desenvolvimen​to agropecuário, e apresentando fortes repercussões econômicas e sociais, para não mencionar as espaciais e ambientais. Economias regionais e estaduais, como a riograndense e a paranaense, sofreram, já a partir do início dos anos setentas, impactos profundos decorrentes da substituição de atividades tradicionais (como a pecuária e a cafeicultura) pela lavoura de soja. O Estado de São Paulo, que já experimentara drásticas reconversões de áreas, como a ocor​rida na década de 30, com a substituição da ca​feicultura pela cotonicultura, sofreu, em período mais recente, o impacto da expansão da cana-de-açúcar (a partir de meados da década de 70) e da la​ranja (a partir de meados dos anos oitentas). À medida que o componente da composição da produção tende a esgotar o potencial de crescimento nas re​giões de desenvolvimento já consolidado, sua manifestação passa a ser mais evidente nas regiões de fron​​teira agrícola propensas à absorção de lavouras mo​dernas. Detectar esses processos de reconversão de áreas no período recente, por seus efeitos econômi​cos, sociais e até ambientais, atrelando ao desempenho econômico regional, torna-se, dessa forma, um exercício necessário para um melhor conhecimen​to da dinâmica espacial da agropecuária brasileira.

1.1 - Objetivos


O presente trabalho tem como objetivo principal estabelecer os possíveis nexos existentes entre as mudanças na composição da produção enquanto uma fonte de crescimento e a participação relativa re​gional/estadual no PIB agropecuário, no período recente de 1985 a 1996. Busca, dessa forma, selecionar uma variável física, a saber, o grau de remanejamento de áreas, observado para as Unidades da Federação, relacionando-a com  uma variável “contábil”, obtida a partir das estimativas de valor agregado pela agropecuária, ou “PIB agropecuário”, tal como esse conceito encontra-se definido em Contas Nacionais (Ibge, 1999, v.3). Além desse ob​jetivo principal, tem-se também como meta analisar a mudança na ponderação da agropecuária no Produto Interno Bruto dos estados, levando-se em conta as transformações estruturais importantes que têm sido detectadas nas economias regionais, alterando, nos últimos anos, os pesos dos diferentes setores na geração da renda. Parte-se da hipótese de que, quan​to mais complexa a economia, na qual a participação da agropecuária na geração da renda tende a decrescer, os possíveis nexos entre os graus de remanejamentos de áreas e os indicadores referentes ao PIB tendem a ser menos perceptíveis e apresentam importância secundária, frente a outras fontes de crescimento, como os ganhos de pro​dutividade, por exemplo.

2 - MATERIAL E MÉTODOS
2.1 - Os Dados


Foram utilizados os dados dos levantamentos censitários de 1985 e 1996 (Censo Agropecuário, 1985, 1995-96), coletando-se os dados referentes ao total do Brasil bem como a todas as Unidades da Fe​deração. O item referente ao uso do solo foi o que mereceu particular esforço no trabalho de coleta e análise, discriminando-se as principais culturas den​tro das rubricas “Lavouras Permanentes” e “Lavouras Temporárias”.


Quanto aos dados do Produto Interno Bruto, recorreu-se ao sistema de contas nacionais organizado pelo Ibge (1999, v.3). A coleta abrangeu o total do País, bem como todos os estados e as regiões geográficas.

2.2 - Métodos


O Índice de Remanejamento é construído a partir de análise dinâmica de alterações no uso do solo ao longo do tempo. Sua obtenção é uma derivação do modelo de análise de alocação de áreas na agricultura, originalmente proposto por Zockun (1978), e adaptado por Camargo (1983). Essa derivação foi inicialmente ensaiada em Yo​ko​yama; Igreja; Neves (1990) e Igreja e Camargo (1992),  assumindo o formato atual em Igreja (1999 e 2001).


Para facilitar a modelagem, pode-se fazer com que cada uma das possibilidades de usos do so​lo indicadas no parágrafo anterior sejam representadas por Xij, onde a notação  i se refere a um determinado uso do solo (lavouras, pastagens, reflorestamento, etc.) e j é a notação do estado. Assim,

Xij0 - é a área da atividade/uso do solo Xi (i=1...n), no jésimo  estado, no período inicial (0);

Xijt - é a área da atividade/uso do solo Xi (i=1...n), no jésimo  estado, no período (t);
Tomando-se a área total recenseada de ATR0j no  jésimo estado, período inicial(0), tem-se:      

             ATR0j =                 Xij0 
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De idêntica forma, para o tésimo período, tem-se a ATRtj, ou seja, a Área Total Recenseada no  jésimo  estado, tésimo período (e, ATRtj=               Xijt ).

Os procedimentos para se obterem os componentes da variação na área total recenseada nas análises por estado (j = 1 a 27) e para o Brasil (j = 28) seguem nos parágrafos abaixo. 

O índice relativo da área total recenseada (ATR) no jésimo estado pode ser expresso pelo fator (j como segue:

(j = ATRtj/ATR0j                             (1)

Para um determinado uso do solo XiJ, a variação total em sua área (quantificada em hectares) pode ser decomposta no Efeito Dimensão do Sistema (EDS) e Efeito Substituição (ES).


O EDS mede a contribuição de uma expansão geral da área total recenseada (considerada aqui como um sistema), em quaisquer níveis de análise (estado, um determinado estrato de área de produtores, uma região, o País, e assim por diante). O EDS capta um efeito que ocorreria se a variação de todas as atividades e/ou usos do solo tivessem exatamente a mesma variação da ATR, sem levar em conta mudanças ocorridas na proporção dos mesmos. Já o ES é uma quantificação da contribuição do grau de substituição, ou seja, do aumento, em proporção (ou diminuição) de uma determinada atividade e/ou uso do solo. Este é o indicador relevante para o presente trabalho, pois a análise do remanejamento de áreas é feita através de sua interpretação para todo o conjunto de dados dos impactos do efeito-subs​tituição das diferentes culturas e/ou usos do solo.


A seguinte expressão abaixo descreve o Efeito Dimensão do Sistema (EDS) para o uso do solo Xi, jésimo estado:

EDSi = (jX0i - X0i                             (2)

E o Efeito Substituição (ES) é dado por:

ES = Xti-(j X0i                                (3)


Por definição, o total obtido através da soma de (2) e (3) fornece a variação total (VT) no uso do solo Xij, jésimo estado. Ou seja:

VTi = (jX0i - X0i + Xti - (j X0i                (4)

É fácil provar que a soma dos ES é nula. Assim,
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X0i = 0                            (5)

Mas, 

Xti = (j X0i                                  (6)

Substituindo (6) em (5), tem-se:
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X0i = 0                  (7)

como se queria demonstrar.


Isso quer dizer que se i varia de 1 até um número n, a soma dos efeitos-substituição obtidos para cada um dos usos do solo Xi, no jésimo estado é nula. Esta é, aliás, uma condição inerente ao modelo, por construção, uma  vez que o crescimento proporcional em determinado(s) uso(s) do solo (em um conjunto  k, que varia de 1 a p) é igual à retração também proporcional em outro(s) uso(s) (em um conjunto   L= p+1 a n).


Lançando mão da simetria perfeita entre efeitos alocativos positivos e negativos, pode-se operar a soma dos Efeitos-Substituição de mesmo sinal. Com isso obtém-se a seguinte identidade:
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 (XtjL - X0jL)          (8)


Ambos os lados dessa equação podem ser identificados como Área Total Disputada (ATDJ) en​tre todos os usos do solo considerados, e no jésimo estado. Esta variável pode ser relacionada com a Área Total Recenseada (ATRJ) obtendo-se, desse mo​do, um importante indicador de reconversão agregada de áreas, aqui denominado de Índice de Remanejamento (IRJ). Pode-se, ainda, estabelecer os valores percentuais do efeito-substituição de cada uso do solo considerado sobre a ATD, avaliando-se, dessa maneira,  seu impacto alocativo, que pode ser positivo, nulo ou negativo. Este indicador será denominado Impacto do Efeito-Substituição de um de​terminado uso do solo Xi (IESXij). Este trabalho focará a relação entre a ATD e a ATR, que é o Índice de Re​manejamento do estado j. De um modo geral, pode-se afirmar que quanto maior o Índice de Remanejamento, maior é a possibili​dade de que  mudanças na composição da produção sejam importantes para transformações na base econômica de um determinado estado, em particular, ou para o País, como um todo, dependendo da especificação dos dados. 


Por ser uma variável diretamente relacionada com o tempo, pode-se obter uma taxa média anual de crescimento do Índice de Remanejamento, através da seguinte fórmula:

IR (% aa) =
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onde n = o número de anos do período considerado.


Deste modo, espera-se que, ao analisar conjuntamente os indicadores de remanejamento de áreas e as participações dos estados na formação da renda agropecuária nacional em termos de valor agregado (Produto Interno Bruto gerado no setor agro​pecuário) e na participação relativa da agropecuária no PIB total, possam se estabelecer relações que auxiliem no esclarecimento do conteúdo e direção das transformações ocorridas. Quando positiva​mente relacionadas, essas variáveis permitem definir os contornos de um processo de estruturação do se​tor agropecuário, com impactos positivos sobre o PIB agropecuário. Se, ao contrário, os movimentos do Índice de Remanejamento e da participação relativa do estado j no PIB agropecuário caminham em direções opostas, é necessário qualificar a possível resultante desses movimentos, formulando-se hipóteses em torno da produtividade e de trajetórias pos​síveis de agregação de valor.

3 - DISCUSSÃO DOS RESULTADOS


Para praticamente todos os estados que apresentaram taxa média anual de crescimento do Índice de Remanejamento acima de 1,4% ao ano (a única ex​ceção foi a do Estado do Rio de Janeiro), houve au​mento de participação relativa do PIB agropecuário estadual no nacional. Nos estados da Região Centro-Oeste, com um IR = 1,59% ao ano, conjuntamente, e, em especial no de Mato Grosso (IR = 1,75% ao ano), e no Estado de Rondônia (IR = 1,39% ao ano), da Região Norte, esses movimentos sincronizados entre remanejamento de áreas e participação no PIB agropecuário são nítidos. De fato, para as unidades geográficas da Região Centro-Oeste, a participação do PIB agropecuário regional no nacional aumentou de 7,52%, em 1985, para 10,46%, em 1997. Quanto ao Estado de Rondônia, cujo processo de desenvolvimento guarda mais similaridades com a Região Cen​tro-Sul do que com a própria Região Norte, à qual pertence, houve um aumento da participação do PIB agropecuário estadual no nacional, de 0,74% para 0,89%, no mesmo período (Tabela 1). 

Para os demais estados, em que o valor da taxa média anual de crescimento do Índice de Remanejamento foi inferior a 1,4% ao ano, não se notou uma associação tão sincrônica nos movimentos de remanejamento e de aumento na participação no PIB agropecuário, o que sinaliza, para os estados mais desenvolvidos, que, a partir de meados dos anos oitentas, outros fatores, como a produtividade, por exemplo, devem ter se sobrepujado às mudanças na composição de produtos. Para os menos desenvolvidos, da Região Norte e Nordeste, o Índice de Remanejamento não guarda uma sincronia com a participação no PIB agropecuário por outras razões que serão tratadas mais à frente, podendo haver uma mis​tura de situações sem uma resultante clara nos indicadores (Tabela 1).


Nos estados de agropecuária altamente dinâ​mica, houve casos de crescimento na participação relativa, mas que apresentaram valores relativamen​te baixos para a taxa de crescimento anual do IR, co​mo São Paulo (0,85% ao ano), Rio Grande do Sul (0,79% ao ano), Santa Catarina (0,67% ao ano) e Paraná (1,06% ao ano). Chama a atenção o fato de o Estado do Paraná, que se enquadra nesse grupo, ter mostrado um pequeno declínio na participação relativa no PIB agropecuário nacional. Também dig​nas de nota são as situações dos Estados de Minas Gerais (IR = 1,28% ao ano) e Bahia (IR = 0,76% ao ano) que, apesar da dinamização de parcelas significativas de seus territórios, com a incorporação de solos de cerrados para o cultivo moderno de grãos, café e frutas (Fruticultura, 1998), apresentaram, contrariamente aos estados da Região Centro-Oeste, declínio relativamente acentuado de participação no PIB agropecuário nacio​nal. Aparentemente, nos casos dos estados em que, apesar do baixo valor do Índice de Remanejamento, houve aumento de participação relativa no PIB agropecuário nacional, uma combinação de fa​to​res positivos, relacionados à evolução estrutural de determinados complexos agroindustriais e da produtividade, podem ter contribuído de modo mais decisivo para essa evolução. Para o Estado de São Paulo, o grande crescimento combinado da agroindústria sucro-al​cooleira com a de suco de laranja con​centrado, bem como de atividades agropecuárias diferenciadas, que apresentam elevado va​lor agregado (avicultura, hor​tifrutigranjeiros, fruticultura e flo​ricultura; Flores, 1997) parecem explicar o aumento da par​ticipação relativa da agropecuá​​ria paulista no PIB agropecuário nacional. Fatores semelhantes devem explicar as mudanças verificadas no Rio Grande do Sul, onde combinaram-se os efeitos de aumentos de produtividade e os efeitos re​estruturantes da rizicultura na economia agrícola gaúcha, em conjunto com a fruticultura temperada e a fumagicultura. No Estado da Bahia, a forte retração da produção cacaueira, devido a sérios problemas fitossanitários ("Vassoura-de-bruxa"), deve estar entre os fatores mais decisivos para a perda de posição desse estado no PIB agropecuário (Crise, 1997). Conjugado a esse fator, deve-se lembrar que o fato de o Estado da Bahia ter se transformado em um pólo produtor de commodi​ties altamente moderno e produtivo (principalmente grãos e café) talvez não impediu uma diminuição da participação dessa Unidade da Federação no PIB agro​pecuário nacional devido aos preços em queda ao longo dos anos oitentas e noventas. Uma dinâmica similar pode estar na raiz da diminuição da participação relativa dos Estados de Minas Gerais e Paraná no PIB agropecuário nacional (Tabela 1).

O Estado do Pará (Região Norte) é um outro espaço econômico regional que ganha expressão em termos agropecuários, embora o Índice de Remanejamento tenha sido relativamente baixo (IR = 0,82% 

Tabela 1 - Taxa Média Anual de Crescimento do Índice de Remanejamento (IR), Período 1985-1996; Participação Relativa no Produto Interno Bruto Agropecuário Nacional e Participação do PIB Agro​pecuário no PIB Total, Estado e Grande Região Geográfica, 1985 e 1997

(em %)

Estado
Taxa média anual do IR 

1985-96

Participação no PIB agropecuário nac.

Participação do PIB agropecuário no PIB total




1985

(a)
1997

(b)
Índice

  (b)/(a) (X 100)

1985
1997

Rio Grande do Sul
0,79

11,25
12,76
113,42

16,91
12,30

Santa Catarina
0,67

5,23
6,03
115,30

18,55
12,84

Paraná
1,06

12,66
11,20
88,47

23,88
14,04

Sul
0,87

29,15
29,98
102,85




São Paulo
0,85

18,00
21,18
117,67

5,60
4,60

Minas Gerais
1,28

14,71
11,09
75,39

17,83
8,50

Espírito Santo
1,34

3,03
1,70
56,11

20,84
7,64

Rio de Janeiro
1,46

1,41
1,21
85,82

1,19
0,84

Sudeste
1,18

37,14
35,17
94,70




Mato Grosso do Sul
1,50

3,09
3,64
117,80

38,56
25,88

Mato Grosso
1,75

1,21
2,53
209,09

20,32
18,82

Goiás1
1,46

3,11
4,10
131,83

...
...

Goiás2
1,67

...
3,71
...

19,67
15,87

Distr. Federal
1,78

0,10
0,18
180,00

0,44
0,49

Centro-Oeste3
1,59

7,52
10,46
139,10




Maranhão
0,94

1,80
2,49
138,33

27,21
22,45

Piauí
1,32

0,61
0,66
108,20

18,31
10,52

Ceará
1,28

2,44
1,68
68,85

15,32
6,32

Rio Grande do Norte
1,14

0,63
0,52
82,54

9,26
5,22

Paraíba
1,02

1,28
1,49
116,41

20,91
14,43

Pernambuco
0,81

3,00
3,19
106,33

13,95
9,18

Alagoas
1,22

1,49
0,70
46,98

24,19
8,06

Sergipe
0,87

0,65
0,62
95,38

8,23
8,60

Bahia
0,76

8,46
6,37
75,30

18,75
11,46

Nordeste
0,97

20,37
17,72
86,99




Rondônia
1,39

0,74
0,89
120,27

18,55
13,95

Acre
1,26

0,27
0,08
29,63

23,23
3,90

Amazonas
1,07

1,13
0,39
34,51

9,08
1,98

Roraima
0,91

0,07
0,03
42,86

12,67
3,29

Amapá
1,53

0,09
0,12
133,33

8,68
5,25

Pará
0,82

3,51
5,15
146,72

27,40
22,93

Tocantins
1,19

...
0,39
...

28,66
15,50

Norte4
1,01

5,83
6,66
114,24




Brasil
1,41

100,0
100,0
-

11,23
7,68

1Antigo Estado de Goiás (compreendendo os atuais Estados de Goiás e Tocantins).

2Atual Estado de Goiás.

3Totalizado com o antigo Estado de Goiás. 

4Totalizado sem a área recenseada do Estado de Tocantins.

Fonte: Censo Agropecuário (1985, 1995-96) e Ibge (1999, v.3). 

ao ano), fato que poderia ser atribuído parcialmente à rápida incorporação das pastagens cultivadas, uma vez que a crescente participação relativa destas na Área Total Recenseada (ATR) torna mais inflexível o grau de remanejamento de áreas a curto prazo. Um outro fator de atenuação no grau de remanejamento de áreas nesse estado diz respeito à manutenção de grandes áreas de preservação, voltadas para o turismo ecológico, ou até mesmo no entorno de províncias minerais. De fato, antecipando comentários adiante, a participação do valor bruto da produção animal no valor bruto total aumentou, nesse período, de 28,55% para 42,58% (Censo Agropecuário, 1985, 1995-96). Mesmo assim, o crescimento da participação do PIB agropecuário do Pará, de 3,51%, em 1985, para 5,15%, em 1997, pode estar expressando, em larga medida, um processo de diversificação agrícola, já em curso. Como exemplo, tem-se a expan​são de atividades como a cafeicultura (do tipo Co​nilon, para produção de café solúvel), bem como de outras lavouras permanentes (como o cacau, a pal​ma, o açaí, dentre outras), a par de lavouras de grãos conduzidas em bases altamente tecnificadas, sobretudo a soja. É de se esperar, portanto, que, para intervalos de tempo maiores, o índice assuma valores mais acentuados, tal como se verifica na Região Centro-Oeste, à medida que se estabilize a área total recenseada e que aumente o entrelaçamento tecnológico entre a expansão das pastagens e a expansão de culturas. Embora essa diversificação da base produtiva seja um fato, a participação relativa estadual da pecuária de corte, em bases extensivas, tem sido o eixo mais evidente das transformações, como se ve​rificará mais à frente. Um fator que poderá potencializar aumentos no Índice de Remanejamento do solo no Estado do Pará (e de todas as Unidades da Federação da Região Norte), e que vai além das opções de cultivos comerciais para finalidades agroindus​triais, diz respeito a projetos ambientais voltados para a “captura de carbono”, nos marcos dos acordos ambientais do Protocolo de Kyoto, ainda sendo negociado em âmbito internacional. Para que esses efeitos sejam devidamente captados, é necessário que as estatísticas censitárias e de apropriação do PIB sejam suficientemente acuradas para detectar essas novas tendências (O Novo, 1998; Cresce,  1999; Manfrinato e Rocha, 2001).


De modo geral, a agropecuária apresentou a tendência a perder ainda mais sua importância na formação da renda nacional. Para o Brasil, ela tinha um peso relativo de 11,23% em 1985, declinando pa​ra 7,68% em 1996.  Essa tendência se manifestou em todas as regiões do País, tanto nas economias estaduais mais complexas, como a paulista, em que a agro​pecuária já tinha pequena participação no perío​do base, quanto nos estados das regiões onde a agropecuária apresenta maior peso relativo, como os da Região Centro-Oeste.


Discriminando-se o Índice de Remanejamento (IR) do período 1985-1996 entre os principais impac​tos de substituição (Tabela 2), verifica-se que, com exceção dos estados da Região Norte, todas as demais regiões apresentam um certo padrão geral de “en​xugamento” das lavouras temporárias, de impac​tos positivos das pastagens cultivadas e negativos das pastagens naturais. No que se refere às lavouras temporárias, os resultados obtidos com os dados do último censo podem estar refletindo possível subestimativa, uma vez que, por razões de mudanças me​todológicas e de alterações na época do ano em que os dados são coletados, é provável que os estabelecimentos ditos “precários” tenham ficado fora do uni​​verso das unidades produtivas levantadas (Hoffmann e Graziano Da Silva, 1999). As lavouras permanentes, por sua vez, apresentam manifestações de impactos positivos em diversos Estados, como são os casos de Santa Catarina (maçã) e Rio Grande do Sul (maçã e frutas de clima temperado) - Região Sul; São Paulo (laranja), Minas Gerais (café) - Região Sudeste; Ceará (caju), Alagoas (laranja) e Ser​gipe (laranja) - Região Nordeste; e Amazonas (banana) e Roraima (lavouras permanentes diversas) - Re​gião Norte. 



A soja, que pode ser considerada o "vetor tec​nológico" da agricultura brasileira, perdeu seu impulso original verificado na Região Sul na década de 70 (com exceção do Paraná, que  apresentou forte im​pacto de expansão dessa oleaginosa no período recente de 1985 a 1996, em larga medida explicado por aumentos na escala de operação das lavouras; Igreja, 1999). Seu impacto contribuiu, de modo de​ci​sivo, para a retração do conjunto das lavouras temporárias nos Estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina.  Sua expansão nacional ocorreu, por​tanto, mediante a transferência de dinamismo alocativo dentro das estruturas de uso do solo nas regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste (nas zonas de solos de cerrados) e para estabelecimentos de grande porte, em relação aos seus congêneres da Região Sul. Por ter sua produção ampliada com base em  escalas 

Tabela 2 - Taxa Média Anual do Índice de Remaneja​mento e Impacto do Efeito-Substituição (IES) dos Principais Usos do Solo, Brasil e Unidades da Federação, Período 1985-19961
(em %)
Estado
IR
IESP
IESLT
IESSoja
IESMilho
IESPN
IESPC
IESRefl.
IESMN
Outros

Rio Grande do Sul
0,79
2,06
-62,79
-45,48
1,50
-20,37
11,11
5,58
18,07
46,34

Santa Catarina
0,67
14,40
-47,58
-38,04
-0,63
12,04
15,32
11,64
29,60
-35,42

Paraná
1,06
-14,13
-32,21
16,05
8,70
2,37
52,12
-2,74
10,11
-15,52

São Paulo
0,85
5,33
-15,05
-0,31
-1,87
-8,56
33,80
-8,60
7,02
-13,93

Minas Gerais
1,28
4,09
-10,16
1,96
-3,37
-76,82
70,22
2,18
12,93
-2,43

Espírito Santo
1,34
-1,04
-25,70
0
-13,31
-49,70
74,73
5,88
2,59
-6,77

Rio de Janeiro
1,46
-8,41
-21,54
0
-4,71
-39,11
97,61
-0,83
-4,73
-22,99

Mato Grosso do Sul
1,50
-0,22
-7,97
-3,77
4,69
-64,17
66,43
-4,93
28,19
-17,34

Mato Grosso
1,75
-0,04
1,50
6,24
2,51
-62,57
61,07
0,32
-13,53
-27,58

(Antigo) Goiás2
1,46
-0,41
-11,56
3,85
0,55
-64,32
76,47
-0,11
18,73
-18,80

(Novo) Goiás
1,67
-0,04
-9,40
5,67
1,56
-66,69
70,02
-0,08
21,33
-15,15

Distrito Federal
1,78
-3,00
2,28
-8,33
37,94
-52,44
24,45
3,06
20,92
4,73

Maranhão
0,94
0,79
-9,58
4,31
-4,43
18,84
47,69
0,35
25,41
-83,51

Ceará
1,32
7,15
-28,12
0,00
-2,54
-23,76
7,93
1,43
53,45
-18,08

Piauí
1,28
-6,73
-1,63
0,65
-1,26
-44,52
11,01
-0,09
86,44
-44,48

Rio Grande do Norte
1,14
-38,59
-19,49
0,00
1,31
-17,36
5,02
-1,66
38,78
33,29

Paraíba
1,02
-52,03
-15,80
0,00
-13,26
30,03
6,99
-2,52
11,86
21,48

Pernambuco
0,81
-15,88
-53,16
0,00
-21,16
34,88
45,84
0,08
-0,46
-11,29

Alagoas
1,22
3,96
-22,85
0,00
-24,93
15,47
27,80
0,42
-6,03
-18,77

Sergipe
0,87
10,99
-13,72
0,00
-4,62
60,08
-46,91
0,22
8,95
-19,61

Bahia
0,76
-1,82
-4,06
11,98
-9,74
19,14
23,21
1,95
7,19
-45,61

Rondônia
1,39
-4,33
-13,23
-0,02
-1,68
1,15
87,82
2,00
-62,22
-11,19

Acre
1,26
1,30
6,12
0,00
2,00
4,34
83,86
2,08
-99,30
1,59

Amazonas
1,07
15,82
10,30
0,00
0,74
48,69
13,78
-0,18
-68,63
-19,78

Roraima
0,91
18,61
9,02
0,03
-1,09
-88,98
29,68
0,27
25,58
5,81

Amapá
1,53
0,25
0,20
0,00
0,03
-35,04
9,53
40,30
46,66
-61,89

Pará
0,82
-1,08
-6,95
0,00
-1,15
-23,88
92,27
1,51
4,56
-66,43

Tocantins
1,19
-1,29
-14,43
0,37
-1,44
-56,04
89,96
-0,11
9,56
-27,64

Brasil
1,41
-4,23
-14,28
1,37
-1,77
-49,56
70,02
-0,54
24,93
-26,34

1ATD - Área Total Disputada; IR - Índice de Remanejamento; IESLP - Impacto do Efeito-Substituição das La​vouras Permanentes; IESLT - Impacto do Efeito-Substituição das Lavouras Temporárias; IESPN - Impacto do Efeito-Substituição da Pastagem Natural; IESPC - Impacto do Efeito-Substituição da Pastagem Cultivada;  IESRefl. - Impacto do Efeito-Substituição do Reflorestamento;  IESMN -  Impacto do Efeito-Substituição da Mata Natural.

2Incluído no Estado de Goiás (Região Centro-Oeste).

Fonte: Dados básicos do Censo Agropecuário (1985, 1995-96), para o Brasil, e dos Estados analisados. 

de operação crescentes, em áreas previamente ocupadas por pastagens cultivadas, seu impacto fica mais "diluído" em relação ao que ocorreu no Rio Grande do Sul e Paraná, na década de 70. As pastagens cultivadas, que podem, por sua vez, serem con​sideradas o "vetor patrimonial" da agropecuária bra​sileira, alteraram de modo acentuado os perfis de uso do solo agropecuário no País, concentrando-se essa tendência nas grandes unidades produtivas, sobretudo das Regiões Centro-Oeste e Norte (Tabela 2). Entre os estados das Regiões Sul e Sudeste há uma diversidade de resultados de impactos das pastagens cultivadas, com diferentes graus de sua inserção no conjunto de usos do solo. No Rio de Janeiro, por exemplo, o impacto significativo das pastagens cultivadas decorre muito mais da desestruturação de setores importantes do agronegócio fluminense (prin​cipalmente da cana-de-açúcar, na região norte do estado) do que de um efetivo movimento de estruturação de atividades pecuárias, sejam para corte, sejam com finalidades leiteiras, em bases sólidas. O mesmo parece valer para o Estado do Espírito Santo. Já para o Estado de Minas Gerais, ao contrário, o ele​vado impacto das pastagens cultivadas apontam pa​ra um crescimento especializado, tanto da pecuária leiteira, quanto de corte. Para os demais estados, em que o impacto das pastagens cultivadas foi modesto, a concorrência por áreas (sobretudo nos estabelecimentos médios a grandes) de atividades altamente modernas, produzidas em alta escala, parece ser o fa​tor básico que explica esses resultados. 


O acentuado impacto das pastagens cultivadas, conjugado com o reposicionamento alocativo das lavouras da soja e milho no Estado do Paraná (Região Sul) e na Região Centro-Oeste (onde os impac​tos manifestaram-se positivos e mais acentuados), dá uma idéia da crescente importância do entre​laçamento econômico e tecnológico entre a produção vegetal e a produção animal na estrutura da agropecuária nacional (Tabela 3). Aparentemente, es​​sa tendência manifesta-se na composição do valor bruto da produção agropecuária. Em alguns estados, esse entrelaçamento tem como base, do lado da produção animal, o avanço na avicultura e suinocultura, e da produção vegetal, o cultivo em sucessão, na for​ma de plantio direto, de culturas de verão (soja e milho) e de inverno (trigo, “milho safrinha”, aveia, sor​go granífero, etc.), devendo-se destacar, especificamente no caso da pecuária bovina, os cultivos ro​tacionados de lavouras de apoio logístico à alimentação animal nas áreas de pastagens, tendo em vista os períodos de seca, a adubação verde, e assim por diante (Região Sul) (Igreja et al., 2000a). Em ou​tros, o entrelaçamento culturas-produção animal ve​rifica-se com maior ênfase na fa​se do aproveitamento de subprodutos agrícolas e re​jeitos agroindustriais (Estado de São Paulo) (Igreja et al., 2000b); há, ainda, as regiões de ocupação mais recente onde se vêm tentando introduzir o plantio direto e os cultivos em su​cessão, com o uso intensivo da irrigação (Região Cen​tro-Oes​te). Enfatize-se mais uma vez, à luz dos resultados das tabelas 2 e 3, a situação particular do Estado do Pa​rá, que foi a Unidade da Federação pa​ra a qual se verificou o maior resultado de impacto da expansão das pastagens cultivadas sobre a sua estrutura de áreas cultivadas (IESPC = 92,27%; Ta​be​la 2), ex​plicando, desse modo, o expressivo aumento na par​ticipação relativa da produção animal, no pe​ríodo 1985-1996, de 28,55% para 42,58% (com um aumento de 49,14% nesse coeficien​te) (Tabela 3).

Tabela 3 - Evolução da Participação Relativa da Produção Vegetal e Animal no Valor To​tal da Produção Agropecuária, Brasil e Estados Selecionados, 1985 e 1996
(em %)
Estado
1985

1996


Vegetal
Animal

Vegetal
Aninal

Rio Grande do Sul
68,58
31,42

62,47
37,53

Santa Catarina
50,27
49,72

48,96
51,04

Paraná
76,74
23,26

66,78
33,22

São Paulo
76,22
23,78

71,43
28,56

Minas Gerais
64,81
35,19

56,42
43,58

Mato Grosso do Sul
43,12
56.87

32,97
67,03

Mato Grosso
63,87
36,13

64,94
35,06

(Novo) Goiás
43,92
56,08

48,34
51,66

Bahia
75,68
24,32

66,48
33,52

Pará
71,45
28,55

57,42
42,58

Brasil
68,20
31,80

60,60
39,40

Fonte: Dados básicos do Censo Agropecuário (1985, 1995-96), para o Brasil, e dos Estados analisados.

Além de explicada por uma maior ênfase na produção animal e de seu crescente entrelaçamento com a produção vegetal, a aparente falta de dinamismo no movimento de incorporação de áreas para lavouras, detectada pelos indicadores da tabela 2, no que diz respeito aos impactos tanto das culturas per​manentes quanto das temporárias, parece ter como contrapartida aumentos na produtividade, detectados em estudos recentes de autores, como o de Gasquez e Conceição (1997) (Tabela 4) e o de Dias, citado em PRADO, 1999) (Tabela 5).

4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS


A agropecuária brasileira apresentou uma nítida mudança de padrão no que se refere à distribuição espacial das atividades agropecuárias e dos principais usos do solo rural. O impacto alocativo das lavouras permanentes e temporárias, com sinal negativo, não pode ser analisado de maneira linear, sendo interpretado como um sinal de esvaziamento econômico da agropecuária. É preciso levar-se em consideração uma série de outras dimensões para a apropriada análise do dinamismo da agropecuária brasileira. Uma dessas dimensões diz respeito à cres​cente importância da  Região  Centro-Oeste,  como  o

Tabela 4 - Índices de Produtividade da Agricultura Brasileira1, Período de 1977-76 a 1994-93

Ano
Total
Terra
Mão-de-obra

1977-76
100,00
100,00
100,00

1978-77
96,41
94,79
96,00

1979-78
104,33
102,50
105,58

1980-79
119,33
113,35
122,58

1981-80
131,81
127,06
133,76

1982-81
124,75
121,73
130,15

1983-82
134,90
128,59
131,57

1984-83
133,58
132,40
137,23

1985-84
153,38
149,78
159,85

1986-85
131,60
126,48
140,63

1987-86
153,49
148,00
162,45

1988-87
157,82
152,49
169,53

1989-88
166,85
161,27
178,25

1990-89
164,41
159,03
168,57

1991-90
171,22
163,99
175,60

1992-91
179,93
175,32
184,43

1993-92
183,59
178,62
181,25

1994-93
191,56
185,98
197,21

1Índice de Tornqvist.

Fonte: Gasques; Conceição (1997).

Tabela 5 - Índices de Relação de Troca, da Produtividade e do Poder de Compra (1987 = 100) para os Setores Pecuário e de Cultivos Agrícolas,  Brasil, Período 1987-98

Ano
Setor pecuário

Setor de cultivos agrícolas


Relação de troca
Produtividade
Poder de

compra

Relação de troca
Produtividade
Poder de

compra

1987 
100,0
100,0
100,0

100,0
100,0
100,0

1988
92,1
101,9
93,8

118,1
96,1
113,5

1989
96,9
103,8
100,6

93,4
100,5
94,0

1990
119,6
105,8
126,5

122,0
94,9
115,8

1991
108,9
107,9
117,5

120,1
97,1
116,7

1992
102,8
110,0
113,1

121,2
103,6
125,6

1993
120,4
112,1
135,0

133,2
110,8
147,6

1994
127,5
114,3
145,8

149,4
111,3
166,2

1995
100,1
116,6
116,7

128,8
112,5
144,9

1996
90,2
118,9
107,3

122,5
114,2
139,9

1997
98,5
121,3
119,5

139,9
116,4
162,8

1998
97,7
123,6
120,7

145,7
122,4
178,3

Fonte: Dias, citado em Prado (1999).

pólo produtor em que se observa, de maneira mais nítida, a transmissão de tendências entre remanejamento de áreas e crescimento na participação regional na renda agropecuária nacional, à semelhança do que se verificou para as Regiões Sul e Sudeste em períodos anteriores. Estas últimas, por sua vez, mos​tram, para os principais estados, que o aumento da participação na renda agropecuária nacional vem ad​quirindo características de diferenciação da produção, bem como de prováveis aumentos de produtividade, à semelhança do que se tem verificado para países desenvolvidos. Também de modo similar a es​ses países, notam-se, para os Estados do Rio Grande do Sul e de São Paulo, aumentos na participação no PIB agropecuário nacional e indícios de sobras de áreas (que se manifestam de formas diferentes: no primeiro caso, nas rubricas “Outros usos” e “Matas Naturais”; no segundo, na rubrica “Matas Naturais”) (Tabela 2). São elementos novos no meio rural, cujo desenvolvimento econômico vem sinalizando pa​ra um entrelaçamento maior entre atividades pro​dutivas tradicionais, de novas atividades produtivas (turismo rural e ecológico, atividades conduzidas para a “captura de carbono”, por exemplo) e a de pres​tação de serviços, inclusive em regime de terceiri​zação tanto para o próprio setor agropecuário quan​to para o setor urbano.


Registre-se, a título de notas conclusivas, que o remanejamento de áreas poderá sofrer mudanças no padrão vigente até o momento. É o que pode vir a ocorrer, por exemplo, com a proibição da queima da cana-de-açúcar, previsível com a promulgação de le​gislação ambiental pertinente. Muitas regiões canavieiras do Estado de São Paulo, sem condições propícias para a mecanização, tenderão a reconverter mais intensamente as suas áreas (Gonçalves e  Sou​za, 1998), podendo aumentar, dessa forma, o Índice de Remanejamento do estado. Ou, alternativamente, à medida que aumentem as áreas de reservas (seja para explorar o turismo ecológico, seja para preservar a biodiversidade), nas regiões de abertura de fron​teiras agrícolas, deve-se esperar que o remaneja​mento de áreas nessas zonas diminua.


Confirmando, também, as hipóteses do trabalho, as economias regionais/estaduais com maior grau de complexidade das relações inter e intra-se​toriais, além de apresentarem menor participação relativa da agropecuária na geração da renda, tendem a evidenciar uma ligação mais tênue entre o re​manejamento de áreas e a participação regional no PIB agropecuário. Em geral, mais do que alterações na composição de produtos, sobressaem os ganhos de produtividade, aumentos de escala e diferenciações de produtos e/ou processos, ao longo das cadeias produtivas, como fontes de crescimento da agro​pecuária, fatores que parecem estar dinamizando, de modo mais efetivo, a participação relativa des​ses estados/regiões no PIB agropecuário nacional. 


Se, do ponto de vista do equacionamento agrícola da oferta de produtos agropecuários, o “esgotamento” da expansão das lavouras, ou o dinamismo verificado “nas franjas” das pastagens cultiva​das, demonstrados pelos indicadores obtidos no presente trabalho, parecem estar sendo contornados por meio de aumentos na produtividade e de aumentos nas escalas de operação, do ponto de vista da questão agrária, a escassa presença de fatores es​truturantes, que viabilizem a incorporação de áreas para uso agrícola, não deixa de ser uma fonte de in​dagações, sobretudo no que se refere às trajetórias possíveis de ocupação territorial em um país continental. Com graves problemas, principalmente no campo social, o padrão de expansão da agropecuária, que parece estreitar a margem do acesso à terra para um largo contingente da força de trabalho, po​deria ser alternativamente estimulado, no sentido de se mobilizarem áreas precocemente mantidas ociosas. Para isso, a disciplina na utilização do solo, devidamente amparada em diplomas legais, seria um ponto  de  partida adequado para estruturar um de​​sen​​volvimento ordenado e sustentável do espaço ru​ral brasileiro, contemplando tanto a sua tradicional vocação para a produção agropecuária, quanto as no​vas funções, que se referem, de modo fundamental, à gestão de espaços.
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